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O objetivo desse minicurso é apresentar aos participantes um pouco sobre o universo da 

inclusão. A trajetória dessa apresentação foi assim construída: a) conceito de inclusão; b) público-

alvo; c) políticas públicas vigentes; d) DUA (Desenho Universal de Aprendizagem); e) 

características de pessoas com deficiências, transtornos e/ou altas habilidades; f) exemplos de 

práticas inclusivas. Para o conceito de inclusão, traremos o que o grupo de trabalho GT 13 – 

Diferença, Inclusão e Educação Matemática, abrigado pela SBEM – Sociedade Brasileira de 

Educação Matemática, apresenta como ementa de estudo no site, além do que aborda o artigo 5º 

da Constituição da República Federativa do Brasil. Como estudo das políticas públicas vigentes, 

apresentaremos uma linha do tempo que inicia em 1988, com a Constituição, perpassando pela 

Declaração de Salamanca (1994), LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) nº 

9.394/1996 e LBI (Lei Brasileira de Inclusão) nº 13.146/2015, dentre outras. A respeito do DUA, 

apresentaremos as seis dimensões da acessibilidade (Sassaki, 2009) e, em seguida, abordaremos 

características das pessoas que possuem deficiência auditiva, visual, motora, intelectual, alguns 

transtornos como TDAH e TEA, além de altas habilidades-superdotação. Em conjunto com cada 

tipo de deficiência, transtorno e/ou altas habilidades-superdotação, abordaremos alguns exemplos 

de estratégias didáticas que podem ser utilizadas em sala de aula, com o objetivo de oportunizar 

melhores condições para os estudantes no processo ensino e aprendizagem. 
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